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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 18/2006
de 13 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador
Jorge Alberto Nogueira de Lemos Godinho do cargo
de Embaixador de Portugal em Ankara.

Assinado em 9 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Fevereiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 468/2006

Por ordem superior, torna-se público que, em 18 de
Junho de 2003 e em 13 de Setembro de 2005, foram
emitidas notas, respectivamente pelo Ministério dos
Negócios Estrangeiros da República da Estónia e pelo
Ministério dos Negócios Estrangeiros da República Por-
tuguesa, em que se comunica terem sido cumpridas as
respectivas formalidades constitucionais internas de
aprovação do Acordo entre a República da Estónia
sobre Cooperação nos Domínios da Língua, Educação,
Cultura e Tecnologia, Juventude, Desporto e Comu-
nicação Social, assinado em Tallin em 12 de Maio de
2003.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado em
Conselho de Ministros em 29 de Julho de 2005, pelo
Decreto n.o 16/2005, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 168, de 1 de Setembro de 2005.

Nos termos do artigo 13.o do Acordo, este entrará
em vigor 90 dias após a data da recepção da última
notificação escrita, ou seja, dia 17 de Dezembro de 2005.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 5 de Novem-
bro de 2005. — Pelo Director dos Serviços da Europa,
(Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 469/2006

Por ordem superior se torna público que, em 14 de
Dezembro de 2005, a Federação da Rússia depositou
o seu instrumento de aceitação da Emenda ao Protocolo
de Montreal Relativo às Substâncias que Empobrecem
(Deterioram) a Camada do Ozono, adoptada na IV Con-
ferência das Partes, concluída em Copenhaga no dia
25 de Novembro de 1992.

Portugal é Parte da mesma Emenda, aprovada, para
ratificação das alterações, pelo Decreto n.o 27/97, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 128, de
4 de Junho de 1997, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação da revisão em 24 de Fevereiro de 1998,
conforme o Aviso n.o 107/98, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 120, de 25 de Maio de 1998.

A Emenda entrará em vigor, para a Federação da
Rússia, em 14 de Março de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 470/2006

Por ordem superior se torna público que, em 21 de
Setembro de 2004, a República da Eslováquia depositou
o seu instrumento de ratificação do Protocolo Adicional
contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre,
Marítima e Aérea, concluído em Nova Iorque em 15
de Novembro de 2000.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo entrou em vigor, para a República da
Eslováquia, em 21 de Outubro de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 471/2006

Por ordem superior se torna público que, em 16 de
Dezembro de 2005, o Reino da Suazilândia depositou
o seu instrumento de adesão à Emenda ao Protocolo
de Montreal Relativo às Substâncias Que Empobrecem
a Camada de Ozono, concluída em Pequim no dia 3 de
Dezembro de 1999.

Portugal é Parte da mesma Emenda, aprovada pelo
Decreto n.o 9/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 16, de 23 de Janeiro de 2006.

A Emenda entrará em vigor para o Reino da Sua-
zilândia em 16 de Março de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 472/2006

Por ordem superior se torna público que, em 25 de
Outubro de 2005, o Grã-Ducado do Luxemburgo depo-
sitou o seu instrumento de ratificação da Convenção
sobre Acesso à Informação, Participação do Público no
Processo de Tomada de Decisão e Acesso à Justiça em
Matéria de Ambiente, concluída em Aarhus em 25 de
Junho de 1998.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 11/2003, publicada no Diário da República,



1816 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 51 — 13 de Março de 2006

1.a série-A, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2003, tendo
sido ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 9/2003, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2003, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 9 de Junho de 2003,
conforme o Aviso n.o 210/2003, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 246, de 23 de Outubro de
2003, e tendo entrado em vigor em 7 de Setembro de
2003, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 246, de 23 de Outubro de 2003.

A Convenção entrou em vigor, para o Grã-Ducado
do Luxemburgo, em 23 de Janeiro de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 473/2006

Por ordem superior se torna público que, em 12 de
Outubro de 2005, o Vietname depositou o seu instru-
mento de adesão à Convenção Relativa à Distribuição
de Sinais Portadores de Programas Transmitidos por
Satélites, concluída em Bruxelas em 21 de Maio de 1974.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para adesão, pelo Decreto n.o 19/88, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 197, de 26 de Agosto de
1988, tendo sido depositado o seu instrumento de adesão
à Convenção em 11 de Dezembro de 1995, conforme
o Aviso n.o 363/96, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 283, de 7 de Dezembro de 1996, tendo
entrado em vigor em 11 de Março de 1996, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 24, de 29 de Janeiro de 1998.

A Convenção entrou em vigor, para o Vietname, em
12 de Janeiro de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 474/2006

Por ordem superior se torna público que, em 30 de
Agosto de 2004, a República do Benim depositou o
seu instrumento de ratificação do Protocolo Adicional
contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre,
Marítima e Aérea, concluído em Nova Iorque em 15
de Novembro de 2000.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo entrou em vigor, para a República do
Benim, em 29 de Setembro de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 475/2006

Por ordem superior se torna público que, em 24 de
Setembro de 2004, a Jamahiriya Árabe Líbia Popular
Socialista depositou o seu instrumento de ratificação
do Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilícito de
Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, con-
cluído em Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo entrou em vigor para a Jamahiriya Árabe
Líbia Popular Socialista em 24 de Outubro de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 476/2006

Por ordem superior se torna público que, em 21 de
Maio de 2004, Grenada depositou o seu instrumento
de adesão ao Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilícito
de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, con-
cluído em Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo entrou em vigor, para Grenada, em 20
de Junho de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 477/2006

Por ordem superior se torna público que, em 14 de
Dezembro de 2005, a Federação da Rússia depositou
o seu instrumento de aceitação da Emenda ao Protocolo
de Montreal Relativo às Substâncias Que Empobrecem
a Camada de Ozono, concluída em Pequim no dia 3
de Dezembro de 1999.

Portugal é Parte da mesma Emenda, aprovada pelo
Decreto n.o 9/2006, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 16, de 23 de Janeiro de 2006.
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A Emenda entrará em vigor, para a Federação da
Rússia, em 14 de Março de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 478/2006

Por ordem superior se torna público que, em 17 de
Novembro de 2005, a Roménia depositou o seu ins-
trumento de aceitação da Emenda ao Protocolo de Mon-
treal relativo às Substâncias Que Empobrecem a
Camada de Ozono, concluída em Pequim no dia 3 de
Dezembro de 1999.

Portugal é Parte da mesma Emenda, aprovada pelo
Decreto n.o 9/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 16, de 23 de Janeiro de 2006.

A Emenda entrou em vigor, para a Roménia, em
15 de Fevereiro de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 479/2006

Por ordem superior se torna público que, em 5 de
Outubro de 2005, o Quirguistão depositou o seu ins-
trumento de ratificação da Emenda ao Protocolo de
Montreal Relativo às Substâncias Que Empobrecem a
Camada de Ozono, concluída em Pequim no dia 3 de
Dezembro de 1999.

Portugal é Parte da mesma Emenda, aprovada pelo
Decreto n.o 9/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 16, de 23 de Janeiro de 2006.

A Emenda entrou em vigor para o Quirguistão em
13 de Janeiro de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Ge-
ral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 480/2006

Por ordem superior se torna público que o Secre-
tário-Geral do Conselho da União Europeia notificou,
por nota de 20 de Dezembro de 2005, ter a Polónia
concluído, em 18 de Dezembro de 2005, os formalismos
necessários à entrada em vigor do Acordo Relativo à
Aplicação Provisória entre Determinados Estados Mem-
bros da União Europeia da Convenção, elaborada com
base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, sobre
a Utilização da Informática no Domínio Aduaneiro, assi-
nado em Bruxelas em 26 de Julho de 1995.

Portugal é Parte neste Acordo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 64/2001 e ratificado pelo Decreto do Presidente da
República n.o 54/2001, ambos publicados no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 241, de 17 de Outubro de
2001.

É a seguinte a lista actualizada dos Estados membros
da União Europeia que ratificaram o Acordo:

Bélgica, em 26 de Setembro de 2005;
Dinamarca, em 7 de Julho de 1998;

Alemanha, em 30 de Abril de 2004;
Grécia, em 8 de Novembro de 1999;
Espanha, em 20 de Setembro de 1999;
França, em 11 de Agosto de 2000;
Irlanda, em 27 de Março de 2002;
Itália, em 3 de Janeiro de 2003;
Luxemburgo, em 21 de Janeiro de 2003;
Países-Baixos, em 21 de Novembro de 2000;
Áustria, em 28 de Agosto de 1998;
Portugal, em 9 de Novembro de 2001;
Finlândia, em 22 de Março de 1999;
Suécia, em 16 de Fevereiro de 1998;
Reino Unido, em 18 de Junho de 1997;
Eslováquia, em 6 de Maio de 2004;
Lituânia, em 27 de Maio de 2004;
República Checa, em 28 de Janeiro de 2005;
Chipre, em 15 de Julho de 2004;
Letónia, em 14 de Junho de 2004;
Hungria, em 31 de Agosto de 2004;
Polónia, em 18 de Novembro de 2005;
Eslovénia, em 8 de Julho de 2004.

Nos termos do artigo 4.o, o Acordo está em vigor
nos seguintes Estados membros:

Dinamarca, Grécia, Espanha, França, Áustria, Fin-
lândia, Suécia e Reino Unido, em 1 de Novembro
de 2000;

Países Baixos, em 1 de Fevereiro de 2001;
Itália, em 1 de Abril de 2001;
Portugal, em 1 de Fevereiro de 2002;
Irlanda, em 1 de Junho de 2002;
Luxemburgo, em 1 de Abril de 2003;
Alemanha, em 1 de Julho de 2004;
Lituânia, em 1 de Agosto de 2004;
Letónia, em 1 de Setembro de 2004;
Chipre e Eslovénia, em 1 de Outubro de 2004;
Hungria, em 1 de Outubro de 2004;
República Checa, em 1 de Outubro de 2004;
Polónia, em 1 de Fevereiro de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, 22 de
Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços dos Assun-
tos Jurídicos, Luís Inez Fernandes.

Aviso n.o 481/2006

Por ordem superior se torna público que o Secre-
tariado-Geral do Conselho da União Europeia notificou,
pela nota n.o 01179, de 14 de Fevereiro de 2006, ter
a República de Chipre concluído, em 3 de Novembro
de 2005, as formalidades necessárias à entrada em vigor
da Convenção, elaborada pelo Conselho em conformi-
dade com o artigo 34.o do Tratado da União Europeia,
Relativa ao Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal
entre os Estados Membros da União Europeia, assinada
em Bruxelas em 29 de Maio de 2000, tendo formulado
as declarações seguintes:

«Déclarations

Conformément à l’article 24 de la Convention rela-
tive à l’entraide judiciaire en matière pénale, la Répu-
blique de Chypre déclare que les autorités compétentes
pour l’application des dispositions de ladite convention
entre les États membres sont les suivantes:

a) Pour l’application de l’article 3, paragraphe 1,
de la Convention, le ministère de la justice et
de l’ordre public;



1818 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 51 — 13 de Março de 2006

b) Pour l’application de l’article 6 et de l’article 6,
paragraphe 8, de la Convention, le ministère
de la justice et de l’ordre public et le chef de
la police chypriote;

c) Pour l’application de l’article 6, paragraphe 5,
de la Convention, le chef de la police chypriote,
le directeur des douanes et commissaire à la
TVA, l’unité chargée de la lutte contre le blan-
chiment de capiteux, le directeur de l’adminis-
tration fiscale et la Banque centrale de Chypre;

d) Pour l’application de l’article 6, paragraphe 6,
de la Convention, le ministère de la justice et
de l’ordre public et le service juridique de la
République;

e) Pour l’application de l’article 18, de l’article 19
et de l’article 20, paragraphes 1 à 5, de la Con-
vention, le département des commnunications
électroniques du ministère des communications
et des travaux publics, le commissaire aux com-
munications électroniques et à la réglementa-
tion postale et le commissaire à la protection
des données à caractère personnel.

Conformément à l’article 9, paragraphe 6, de la Con-
vention, la République de Chypre déclare qu’aux fins
de l’accord visé à l’article 9, paragraphe 1, le consen-
tement écrit mencionné au paragraphe 3 est requis.

Conformément à l’article 28, paragraphe 5, et à l’ar-
ticle 27, paragraphe 5, de la Convention, la République
de Chypre déclare que si la Convention n’est pas encore
entrée em vigueur lors du dépôt de la présent décla-
rarion, la Convention s’applique aux rapports entre la
République de Chypre el les autres États membres qui
ont fait la même déclaration.»

Tradução

Declarações

Nos termos do artigo 24.o da Convenção Relativa
ao Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal, a Repú-
blica de Chipre declara que as autoridades competentes
para a aplicação das disposições da referida Convenção
entre os Estados membros são as seguintes:

a) Para aplicação do n.o 1 do artigo 3.o da Con-
venção, o Ministro da Justiça e da Adminis-
tração Interna;

b) Para aplicação do artigo 6.o e do n.o 8 do
artigo 6.o da Convenção, o Ministério da Justiça
e da Administração Interna e o chefe da polícia
cipriota;

c) Para aplicação do n.o 5 do artigo 6.o da Con-
venção, o chefe da polícia cipriota, o director
das Alfândegas e comissário para o IVA, a uni-
dade responsável pela luta contra o branquea-
mento de capitais, o director da Administração
Fiscal e o Banco Central de Chipre;

d) Para aplicação do n.o 6 do artigo 6.o da Con-
venção, o Ministério da Justiça e da Adminis-
tração Interna e o Serviço Jurídico da Repú-
blica;

e) Para aplicação do artigo 18.o, do artigo 19.o e
dos n.os 1 a 5 do artigo 20.o da Convenção, o
Departamento das Comunicações Electrónicas
do Ministério das Telecomunicações e Obras
Públicas, o comissário para as comunicações
electrónicas e para a regulamentação postal e
o comissário para a protecção dos dados de
carácter pessoal.

Nos termos do n.o 6 do artigo 9.o da Convenção,
a República de Chipre declara que no caso do acordo
previsto no n.o 1 do artigo 9.o é necessário o consen-
timento escrito mencionado no n.o 3.

Nos termos do n.o 5 do artigo 28.o e do n.o 5 do
artigo 27.o da Convenção, a República de Chipre declara
que se ainda não estiver em vigor no momento do depó-
sito da presente declaração, a Convenção se aplica nas
relações entre a República de Chipre e os outros Estados
membros que tiverem formulado idêntica declaração.

Nos termos do artigo 28.o, a Convenção está em vigor
na República de Chipre em 1 de Fevereiro de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, 22 de
Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços dos Assun-
tos Jurídicos, Luís Inez Fernandes.

Aviso n.o 482/2006

Por ordem superior se torna público que os seguintes
Estados membros da União Europeia notificaram o
Secretariado-Geral do Conselho de terem cumprido as
formalidades previstas pelas respectivas normas cons-
titucionais para a adopção da Convenção, fundamentada
no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, sobre
a Utilização da Informática no Domínio Aduaneiro, assi-
nada em Bruxelas em 26 de Julho de 1995:

Bélgica, em 26 de Setembro de 2005;
Dinamarca, em 1 de Agosto de 1996;
Alemanha, em 30 de Abril de 2004;
Grécia, em 8 de Novembro de 1999;
Espanha, em 22 de Julho de 1999;
França, em 11 de Agosto de 2000;
Irlanda, em 27 de Março de 2002;
Itália, em 21 de Dezembro de 1998;
Luxemburgo, em 31 de Janeiro de 2003;
Países Baixos, em 21 de Novembro de 2000;
Áustria, em 28 de Agosto de 1998;
Portugal, em 4 de Maio de 1999;
Finlândia, em 22 de Março de 1999;
Suécia, em 16 de Fevereiro de 1998;
Reino Unido, em 18 de Junho de 1997;
Eslováquia, em 6 de Maio de 2004;
Lituânia, em 27 de Maio de 2004;
República Checa, em 28 de Janeiro de 2005;
Estónia, em 18 de Março de 2005;
Chipre, em 15 de Julho de 2004;
Letónia, em 14 de Junho de 2004;
Hungria, em 31 de Agosto de 2004;
Polónia, em 18 de Novembro de 2005;
Eslovénia, em 8 de Julho de 2004.

Na data das respectivas notificações, a Dinamarca,
o Luxemburgo, a Estónia e a Hungria formularam as
seguintes declarações:

Dinamarca

«Cette convention ne s’applique pas aux Iles Féroé
et Groenland.»

Luxemburgo

«L’Autorité de contrôle prévue au paragraphe 2 de
l’article 17 de la loi du 2 août 2002 relative à la protection
des personnes à l’égard du traitement des données à
caractère personnel est désignée comme l’autorité de
contrôle nationale prévue à l’article 17 de la Convention,
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avec mission de contrôler le respect des dispositions
en matière de protection des données à caractère per-
sonnel dans le cadre de l’exploitation du système d’infor-
mation des douanes.

L’administration des douanes et accises est désignée
comme autorité nationale ayant accès direct aux données
du système d’information des douanes prévue à l’arti-
cle 7, paragraphe 1, et comme autorité pouvant exploiter
ces données prévues a l’article 8, paragraphe 2, de la
convention. Elle est chargée, à l’échelle nationale, du
système d’information des douanes en vertu de l’arti-
cle 10, paragraphe 1, de la convention.»

Estónia

«La République d’Estonie désigne les autorités ci-aprés:

1) L’autorité nationale visée à l’article 7, paragra-
phe 1, et à l’article 10, paragraphe 1, de la Con-
vention est le Conseil des impôts et des douanes;

2) Les autorités nationales visées à l’article 8, para-
graphe 2, de la Convention sont le Conseil de
la police de sécurité, le Service central de la
police criminelle et le Conseil de la police des
Frontières;

3) L’autorité de contrôle nationale visée à l’arti-
cle 17, paragraphe 1, et l’autorité chargée de
transmettre les informations visée à l’article 8,
paragraphe 4, de la Convention est l’Inspection
de la protection des données;

4) L’autorité chargée de transmettre les informa-
tions visée à l’article 7, paragraphe 2, à l’article 8,
paragraphe 3, à l’article 10, paragraphe 3, et
à l’article 12, paragraphe 3, de la Convention
est le Conseil des impôts et des douanes.»

Hungria

«En ce qui concerne l’article 10, paragraphe 3, con-
formément à l’article 10, paragraphe 1, de la convention,
la République de Hongrie désigne l’administration des
douanes et des finances du ministère des finances
comme autorité centrale chargée d’assurer les fonctions
prévues par cette convention.»

Tradução

Dinamarca

A presente Convenção não se aplica às Ilhas Faroé
e Gronelândia.

Luxemburgo

A autoridade de controlo prevista no n.o 2 do
artigo 17.o da lei de 2 de Agosto de 2002, relativa à
protecção das pessoas em relação ao tratamento dos
dados de carácter pessoal, é designada como autoridade
de controlo nacional prevista no artigo 17.o da Con-
venção, com a missão de controlar o cumprimento do
disposto em matéria de protecção de dados de carácter
pessoal no âmbito da exploração do sistema de infor-
mação aduaneiro.

A administração aduaneira e dos impostos especiais
de consumo é designada como autoridade nacional que
tem acesso directo aos dados do sistema de informação
aduaneiro, previsto no n.o 1 do artigo 7.o, e como auto-
ridade autorizada a explorar estes dados, previstos no
n.o 2 do artigo 8.o da Convenção. Tem a seu cargo,
ao nível nacional, o sistema de informação aduaneiro,
por força do disposto no n.o 1 do artigo 10.o da
Convenção.

Estónia

A República da Estónia designa as seguintes auto-
ridades:

1) A autoridade nacional referida no n.o 1 do
artigo 7.o e no n.o 1 do artigo 10.o da Convenção
é o Conselho Aduaneiro e Fiscal;

2) As autoridades nacionais referidas no n.o 2 do
artigo 8.o da Convenção são o Conselho da Polí-
cia de Segurança, o Serviço Central de Polícia
Criminal e o Conselho da Polícia de Fronteiras;

3) A autoridade de controlo nacional referida no
n.o 1 do artigo 17.o e a autoridade responsável
pela transmissão das informações previstas no
n.o 4 do artigo 8.o da Convenção é a Inspecção
de Protecção de Dados;

4) A autoridade responsável pela transmissão das
informações previstas no n.o 2 do artigo 7.o, no
n.o 3 do artigo 8.o, no n.o 3 do artigo 10.o e
no n.o 3 do artigo 12.o da Convenção é o Con-
selho Fiscal e Aduaneiro.

Hungria

Em relação ao n.o 3 do artigo 10.o, nos termos do
n.o 1 do artigo 10.o da Convenção, a República da Hun-
gria designa a Administração Aduaneira e Financeira
do Ministério das Finanças como autoridade central res-
ponsável pelo desempenho das funções previstas na pre-
sente Convenção.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/99 e ratificada pelo Decreto do Presidente da
República n.o 129/99, ambos publicados no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 93, de 21 de Abril de 1999.

Nos termos dos artigos 24.o e 25.o, a Convenção está
em vigor nos 15 Estados membros signatários, bem como
na Eslováquia, Lituânia, República Checa, Estónia, Chi-
pre, Letónia, Hungria e Eslovénia, em 25 de Dezembro
de 2005, e na Polónia, em 16 de Fevereiro de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, 22 de
Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços dos Assun-
tos Jurídicos, Luís Inez Fernandes.

Aviso n.o 483/2006

Por ordem superior se torna público que, em 23 de
Agosto de 2005 e em 22 de Fevereiro de 2006, foram
emitidas notas, respectivamente pela Embaixada da
República Democrática e Popular da Argélia em Lisboa
e pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros de Portugal
em que se comunica terem sido cumpridas as respectivas
formalidades constitucionais internas de aprovação do
Tratado de Amizade, Boa Vizinhança e Cooperação
entre a República Portuguesa e a República Democrá-
tica e Popular da Argélia, assinado em Argel em 8 de
Janeiro de 2005.

Por parte de Portugal o Tratado foi aprovado pela
Resolução da Assembleia da República n.o 14/2006 e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 13/2006, publicados no Diário da República,
1.a série-A, n.o 37, de 21 de Fevereiro de 2006.

Nos termos do artigo 19.o do Tratado, este entrará
em vigor no dia 24 de Março de 2006.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 24 de Feve-
reiro de 2006. — O Director de Serviços do Médio
Oriente e Magrebe, Miguel de Calheiros Velozo.



1820 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 51 — 13 de Março de 2006

1 Ver condições em http://www.incm.pt/servlets/buscas.
2 Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
3 3.a série só concursos públicos.
4 Para assinaturas colectivas (acessos simultâneos) contacte-nos através dos endereços do Diário da República electrónico abaixo indicados.

AVISO
1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2006 em suporte de papel, CD-ROM e Internet.
2 — Não serão aceites pedidos de anulação de contratos de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações

da responsabilidade dos nossos serviços.
3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de contrato de assinatura que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos

que tenha com a INCM.
4 — A efectivação dos pedidos de contratos de assinaturas, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas livrarias.
5 — Toda a correspondência sobre contratos de assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa (fax: 213945750; e-mail: assinaturas@incm.pt).

Preços para 2006
(Em euros)

PAPEL (IVA 5 %) BUSCAS/MENSAGENS (IVA 21 %) 1 CD-ROM 1.a série (IVA 21 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,50

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,50

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,50

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302,50

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302,50

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302,50

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . 427

Compilação dos Sumários . . . . . . . . 54,50

Acórdãos STA . . . . . . . . . . . . . . . . . 105

E-mail 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50

E-mail 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49

E-mail 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79,50

E-mail 1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148

E-mail+50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,50

E-mail+250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97

E-mail+500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153,50

E-mail+1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275

ACÓRDÃOS STA (IVA 21 %)

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53

250 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106

Ilimitado individual 4 . . . . . . . . . . . 212

Assinante
papel 2

Não assinante
papel

Assinatura CD mensal . . . 195,50 243

INTERNET DIÁRIO DO DIA (IVA 21 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127
3.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127

INTERNET (IVA 21 %)

Assinante Não assinantePreços por série 3
papel 2 papel

100 acessos . . . . . . . . . . . . 101,50 127
250 acessos . . . . . . . . . . . . 228 285,50
Ilimitado individual 4 . . . . 423 529

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8814/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

G 0,48

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dre.pt
Correio electrónico: dre � incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 58 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


